
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.270 - RN (2014/0243856-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ERICK OLIVEIRA DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSO CIVIL. CITAÇÃO POR EDITAL. EXAURIMENTO DAS 
TENTATIVAS DE LOCALIZAÇÃO DA PARTE RÉ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que foram realizadas inúmeras 
tentativas frustradas no sentido de localizar o ora recorrente, motivo pelo qual se 
procedeu à citação por edital.
2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.270 - RN (2014/0243856-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ERICK OLIVEIRA DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

por Erick Oliveira da Cruz (fls. 316-319, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao 

presente caso.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.11.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local 

assim se manifestou (fl. 271, e-STJ, grifei):

"Dos autos, consta o registro de inúmeras tentativas 
frustradas no sentido de localizar o ora recorrente para fins de 
cumprimento do mandado de citação, senão, vejamos: o oficial de justiça 
certificou que não foi possível a citação devido à mudança de endereço [f. 97 v.]; 
pesquisas foram efetuadas no serviço INFO JUD e rede Infoseg, tendo sido 
expedidos os mandados para os endereços indicados em cada uma dessas fontes, 
[f. 102-104 e 107, 117], bem como foram efetuadas diligências para o endereço 
no qual, possivelmente, o recorrente manteria vínculo empregatício, mas não 
passou de mais uma tentativa infrutífera - f. 125, 132, 136 e 136 v., 145. 
Finalmente, o chamamento da parte ré foi feito mediante a citação editalícia-f. 
151-158".

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que o Tribunal local consignou 

que foram realizadas inúmeras tentativas frustradas no sentido de localizar o ora recorrente, 

motivo pelo qual se procedeu à citação por edital.

Sendo assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 

acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 

que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. QUESTIONAMENTO ACERCA DA VALIDADE 
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DA CITAÇÃO POR EDITAL, APÓS PRÉVIAS TENTATIVAS DE 
CITAÇÃO PESSOAL E LOCALIZAÇÃO DO DEMANDADO, INCLUSIVE 
POR MEIO DE CARTA COM AVISO DE RECEBIMENTO, QUE 
RETORNOU COM AVISO DE MUDANÇA DE ENDEREÇO DO RÉU. 
TESE TAMBÉM ACERCA DE CERCEAMENTO DE DEFESA, POR TER 
HAVIDO INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM CONVICÇÃO EXTRAÍDA DOS ELEMENTOS 
EXISTENTES NOS AUTOS. PLEITOS RECURSAIS QUE EXIGIRIAM O 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. As instâncias ordinárias, com base nos elementos constantes 
nos autos, e após diversas diligências determinadas, manifestaram fundamentada 
convicção acerca de que foram esgotados os meios hábeis para localização do 
demandado. Igualmente, mediante exame dos elementos contidos nos autos, 
inclusive títulos de crédito, a Corte local entendeu estar demonstrado o crédito 
vindicado pela ora recorrida. 

2. "Infirmar as premissas fáticas alicerçadas pelo Tribunal a quo, 
de que não foram esgotados todos os meios para localização do executado, 
demandaria a incursão no contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado na 
via especial, ante o disposto na Súmula 7 desta Corte". (AgRg no REsp 
1321174/AM, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/09/2013, DJe 07/10/2013) 3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1.156.507/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 1º/10/2014).

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - RECURSO 
ESPECIAL - ART. 535 DO CPC - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO - CITAÇÃO 
POR EDITAL - EXAURIMENTO DAS TENTATIVAS DE LOCALIZAÇÃO 
DO ENDEREÇO DO EXECUTADO - NECESSIDADE DE ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - SÚMULA 7/STJ. 

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem obrigada a emitir 
juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados 
pelas partes. 

2. Infirmar as premissas fáticas alicerçadas pelo Tribunal a quo, 
de que não foram esgotados todos os meios para a localização do endereço do 
executado, a possibilitar a efetividade de eventuais tentativas de citações pelo 
correio e por oficial de justiça, demandaria a incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, ante o disposto na 
Súmula 7 desta Corte. 

3. Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1.399.858/ES, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/11/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0243856-9 REsp 1.483.270 / RN

Números Origem:  00006057220094058400  200984000006056  20098400000605656194  561949  
6057220094058400

PAUTA: 09/12/2014 JULGADO: 09/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERICK OLIVEIRA DA CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERICK OLIVEIRA DA CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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